
III – do próprio oficial, nos casos em que a restauração possa ser realizada a partir de documentação arquivada na própria serventia.
§ 3º À vista de provas documentais suficientes para obtenção, com segurança, dos dados necessários à restauração, o requerimento deverá ser instruído com
documentos oficiais emitidos por autoridade pública e que tenham sido gerados com base no ato objeto da restauração, tais como certidão (original ou cópia legível)
do registro civil anterior; carteira de identidade (Lei n. 7.116, de 29 de agosto de 1983); carteira de identidade profissional; carteira nacional de habilitação; título de
eleitor; declaração de nascido vivo; certificado de reservista.
§ 4º Em caso de inviabilidade de apresentação de qualquer dos documentos do § 3º deste artigo, o requerente deverá justificar essa inviabilidade e apresentar outras
provas que permitam, por segurança, a obtenção dos dados necessários à restauração.
§ 5º É competente para o protocolo do requerimento e o atesto de que trata a alínea “b” do inciso I do § 1º deste artigo qualquer oficial de registro civil de pessoas
naturais, observado, se for o caso, o dever de encaminhamento do requerimento ao oficial competente após prévia qualificação preliminar do requerimento na forma
do art. 231-A do Provimento 149 CNJ.
§ 6º É facultado o processamento do pedido pelo sistema eletrônico, por meio do Operador Nacional do Registro Civil das Pessoas Naturais (ON-RCPN), utilizando os
meios de autenticação e assinatura estabelecidos no Provimento 149 do CNJ.
Art. 264-E. O oficial receberá o requerimento e decidirá, sucinta e fundamentadamente, em até 10 (dez) dias úteis, mediante:
I – a prática do ato de restauração, no caso de acolhimento do requerimento;
II - nota explicativa a ser entregue ao interessado, no caso de rejeição do requerimento.
§ 1º Na hipótese do inciso II deste artigo, será assegurado ao requerente o direito a, no prazo do art. 198 da Lei n. 6.015/1973, apresentar provas adicionais ou requerer
a suscitação de dúvida, fato que deverá estar consignado na nota explicativa.
§ 2º A rejeição do requerimento ocorrerá quando o oficial entender ser insuficiente a prova documental, suspeitar de falsidade ou reputar inconsistentes as informações
prestadas.
§ 3º Na hipótese de acolhimento do requerimento, ainda que após o julgamento de eventual dúvida registral, as provas documentais, ou aquelas que possam ser
reduzidas a termo, serão posteriormente arquivadas, em meio físico ou digital, na serventia extrajudicial competente para o ato.
§ 4º Antes de decidir, quando a restauração decorrer do extravio de folhas de livro, o oficial deverá proceder à consulta na Central de Informações de Registro Civil
(CRC) para certificar-se quanto à inexistência de duplicidade do ato a ser restaurado.
Art. 264-F. No caso de o objeto da restauração administrativa ser o assento de óbito, o oficial só poderá realizar o registro após prévia autorização específica do Juiz
de Direito Diretor do Foro ou da Vara dos Registros Públicos para eventual dúvida registral.
Parágrafo único. Como prova documental necessária à obtenção, com segurança, dos dados necessários à restauração do assento de óbito, é indispensável, na
hipótese do caput deste artigo, a apresentação de certidão de óbito e de declaração de óbito, ainda que em cópia, desde que legível, sem prejuízo de outras provas.
Art. 264-G. Se houver dados a serem retificados em relação ao registro originário na forma do art. 110 da Lei n. 6.015/1973, é permitido cumular, no requerimento
inicial, o pedido de retificação com prova documental suficiente.
Parágrafo único. Na hipótese do caput deste artigo, os atos de retificação serão praticados após realizada a restauração.
Art. 264-H. A restauração administrativa será feita no livro corrente, com remissões recíprocas no registro original e no restaurado, se existente.
§ 1º Quando possível, o assento restaurado, embora seja lançado no livro corrente, deve possuir o mesmo número de ordem do registro original e o mesmo número
de matrícula, em razão da unicidade e imutabilidade do número de matrícula.
§ 2º Quando não for possível o aproveitamento da numeração na forma do § 1º deste artigo, deverá constar na certidão, no campo observação, a menção de que se
trata de restauração administrativa, com menção dos dados do registro originário (livro, folha e termo), se houver.
 

Subseção III
Do Suprimento Administrativo perante o Registro Civil das Pessoas Naturais

Art. 264-I. Poderá ser objeto de suprimento administrativo, independentemente de autorização do ao Juiz de Direito Diretor do Foro ou da Vara dos Registros Públicos,
qualquer ato lançado nos livros do Registro Civil das Pessoas Naturais, desde que haja prova documental suficiente para realizar o suprimento total ou parcial (art.
264-A, §1º, III, “a” e “b”, desta CNNR).
Parágrafo único. No caso de insuficiência da prova documental para a realização de suprimento total de assento de nascimento, o oficial, em nome do princípio da
fungibilidade, receberá o requerimento como pedido de registro tardio de nascimento e observará as regrais pertinentes (arts. 120 e seguintes desta CNNR).
Art. 264-J. Aplicam-se ao suprimento todas as regras da restauração, no que couber.
Art. 264-K. À vista de provas documentais suficientes para obtenção, com segurança, dos dados necessários ao suprimento, o requerimento será instruído com a
certidão, original ou cópia legível, do ato objeto do suprimento e, se houver, outras provas inequívocas.
§ 1ª O oficial deverá:
I – constatar se há realmente no livro, termo e folhas indicados a lacuna apontada no requerimento;
II – no caso de suprimento total, consultar a Central de Informações de Registro Civil (CRC) para certificar-se quanto à inexistência de duplicidade do ato a ser suprido.
§ 2º Se o requerente não dispuser da certidão do ato objeto do suprimento, observar-se-á o disposto no art. 264-D, § 4º, desta CNNR.
Art. 264-L. O suprimento parcial será realizado na mesma folha do ato suprido, mediante preenchimento nas áreas devidas, se possível, exigido, porém, em qualquer
caso, que tudo seja descrito em ato de averbação.
Parágrafo único. Na hipótese de inviabilidade de realização do disposto no caput por qualquer motivo (como danificação da folha, extravio da folha, qualquer outra
impossibilidade), o suprimento será realizado mediante reprodução do ato objeto de suprimento no livro corrente, com averbações recíprocas e preservação dos
mesmos números de assento e de matrícula, observado, no que couber, o disposto para restauração administrativa.
 
Art. 6º - Este provimento entrará em vigor no primeiro dia útil após a sua disponibilização no Diário da Justiça Eletrônico, revogando as disposições em contrário.
 

CUMPRA-SE.
 

Porto Alegre, data registrada no sistema.
 
 

DESEMBARGADORA FABIANNE BRETON BAISCH,
Corregedora-Geral da Justiça.

Documento assinado eletronicamente por Fabianne Breton Baisch, Corregedora-Geral da Justiça, em 18/12/2024, às 17:00, conforme art. 1º, III, "b", da Lei
11.419/2006.

PROVIMENTO Nº 67/2024-CGJ

Processo nº 8.2024.0010/001142-5
ÁREA REGISTRAL
Agenda 2030 - ONS 16.6 - Desenvolver instituições eficazes, responsáveis e transparentes em todos os níveis.

 

RCPN: Atualização do artigo 146 da Consolidação Normativa Notarial e Registral – CNNR – Projeto de Regularização Documental dos
Povos Originários do Estado do RS.

 

            A Excelentíssima Senhora Desembargadora FABIANNE BRETON BAISCH, Corregedora-Geral da Justiça, no uso de suas atribuições legais,
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            CONSIDERANDO a necessidade de adequar e aprimorar a prestação do serviço registral, uniformizando procedimentos dos Registradores Civis, buscando agilidade e
qualidade dos serviços;

             

            CONSIDERANDO a necessidade de atualização da redação do art. 146 da CNNR com reflexos no Projeto de Regularização Documental dos Povos Originários;

             

            CONSIDERANDO que compete a esta Corregedoria-Geral da Justiça normatizar, orientar e disciplinar os Serviços Notariais e de Registro;

             

            PROVÊ:

 

            Art. 1º - Fica alterada a redação do § 4º do artigo 146 da Consolidação Normativa Notarial e Registral, que passará a ter a seguinte redação:

 
§ 4º Nos casos em que haja alterações de nome no decorrer da vida em razão da cultura ou do costume indígena, tais alterações poderão ser averbadas à margem
do registro, sendo obrigatório constar em todas as certidões do registro o inteiro teor destas averbações, para fins de segurança jurídica e de salvaguarda dos
interesses de terceiros.

 

            Art. 2º - Ficam incluídas as alíneas "a" e "b" ao § 4º do artigo 146 da Consolidação Normativa Notarial e Registral, com a seguinte redação:

 

a) Os pedidos de inclusão de nome indígena previstos no inc. I deste artigo que implicarem alteração de prenome deverão ser processados observando-se os
procedimentos dos artigos 156 e 164 desta Consolidação. A impossibilidade de obtenção de algum documento exigido para este procedimento não impede a
retificação desde que devidamente justificado.
 
b) Os pedidos de inclusão de nome indígena previstos no inc. I deste artigo que implicarem alteração de sobrenome deverão ser processados na forma do artigo 57 da
Lei n.º 6.015/73.

 
 

            Art. 3º - Fica alterada a redação do § 5º do artigo 146 da Consolidação Normativa Notarial e Registral, que passará a ter a seguinte redação:

 
§ 5º - Nos procedimentos administrativos de retificação ou alteração de nome, deve ser observada a gratuidade, levando-se em conta a situação sociocultural do
indígena interessado, utilizando-se o Registrador Civil do EQLG de código 26.
 
 

            Art. 4º - Ficam acrescidos o §§ 6º e 7º ao artigo 146 da Consolidação Normativa Notarial e Registral, com a seguinte redação:

 
§ 6º - Em caso de dúvida fundada acerca do pedido de registro, o registrador poderá exigir o Registro Administrativo de Nascimento do Indígena – RANI, ou a presença
de representante da FUNAI.

§ 7º Se o oficial suspeitar de fraude ou falsidade, submeterá o caso ao Juízo da Direção do Foro ou à Vara de Registros Públicos onde houver, comunicando-lhe os
motivos da suspeita.
.

 

            Art. 5º - Este provimento entrará em vigor no primeiro dia útil seguinte à data de sua disponibilização no Diário da Justiça Eletrônico.

 
PUBLIQUE-SE.
CUMPRA-SE.

 
Porto Alegre, data registrada no sistema.

 
 

DESEMBARGADORA FABIANNE BRETON BAISCH,
Corregedora-Geral da Justiça.

Documento assinado eletronicamente por Fabianne Breton Baisch, Corregedora-Geral da Justiça, em 18/12/2024, às 16:42, conforme art. 1º, III, "b", da Lei
11.419/2006.

COMARCA DE PORTO ALEGRE
EDITAL - PROCESSO SELETIVO PÚBLICO DESCENTRALIZADO DE ESTÁGIO

EDITAL -  Juizado da 8ª Vara Criminal do Foro Central da Comarca de Porto Alegre
PROCESSO SELETIVO PÚBLICO DESCENTRALIZADO DE ESTÁGIO 

EDITAL Nº 01/2024 - Juizado da 8ª Vara Criminal do Foro Central da Comarca de Porto Alegre

 

 

  
A Dra. Marcela Rosa da Silva, Juíza de Direito da 8ª Vara Criminal de Porto Alegre, no uso de suas atribuições legais, tendo em vista o disposto no ATO Nº 001/2024 - CSERJSV, na Lei
Federal nº 11.788, de 25 de setembro de 2008, na Resolução 27/2023 - Órgão Especial, na Resolução nº 336/2020 - CNJ, faz saber que estarão abertas, no período de 07/01/2025 à
31/01/2025, as inscrições ao Processo Seletivo Público Descentralizado de Estágio para estudantes, maiores de 16 (dezesseis) anos, regularmente matriculados em cursos de pós-
graduação lato sensu em Direito, compatíveis com as atividades administrativas e jurisdicionais do Poder Judiciário do Estado do Rio Grande do Sul (PJRS), para a unidade Juizado da
8ª Vara Criminal do Foro Central da Comarca de Porto Alegre.
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